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PROJETO DE LEI Nº          , de 2020 

(Do Sr. FAUSTO PINATO) 

 
 

Altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
para prever a comprovação de regularidade 
das exigências de natureza sanitária como 
requisito para a qualificação técnica nas 
licitações e contratos públicos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 30 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a 

vigorar acrescido do inciso V seguinte: 

“Art. 30................................................................................. 

............................................................................................. 

V – comprovação da regularidade sanitária, prevista na 

legislação pertinente, em especial a documentação 

relativa à autorização de funcionamento, à licença e ao 

alvará sanitário, no caso de produtos sujeitos à vigilância 

sanitária. (NR)” 

............................................................................................. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação oficial. 

 

Justificação 

A contratação de bens e serviços pela Administração Pública 

pressupõe a observância de critérios e princípios direcionados a assegurar 

igualdade de condições a todos os concorrentes e à seleção da melhor 

proposta para o Estado. Os princípios que regem a Administração Pública 

permeiam o instituto da licitação, tendo destaque a isonomia, a legalidade, a 

impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a probidade administrativa. Ao 

administrador público, que busca a aquisição de determinado bem, compete 

observar os aspectos inscritos nas leis de modo a proteger o interesse público.  

A qualificação técnica dos licitantes, dentre os diversos outros 

requisitos elencados em lei para trazer maior segurança na contratação 
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pública, prevista no art. 30 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, serve para 

permitir a seleção de potenciais contratantes que assegurem a qualidade do 

objeto a ser fornecido. Os produtos destinados à saúde e que são sujeitos à 

vigilância sanitária geralmente envolvem riscos intrínsecos. Por isso que as 

empresas que os têm como seu objeto de atuação precisam, para funcionar, 

obter previamente a autorização dos órgãos públicos, de cada esfera 

governamental. Somente após a observância das exigências previstas na 

legislação sanitária, aferidas pela fiscalização das autoridades competentes, 

podem tais empresas exercer o seu objeto social de forma regular. 

Apesar dessa proteção, a Lei de Licitações não traz quaisquer 

exigências para as empresas que comercializam os produtos de saúde junto à 

Administração Pública, relacionadas com a comprovação de sua regularidade 

junto às autoridades sanitárias. Tal providência fica à discricionariedade do 

ordenador de despesa no momento da elaboração do instrumento de edital, o 

qual pode ser omisso quanto à exigência. Essa lacuna legal pode representar 

maiores riscos sanitários nas contratações públicas e, a nosso ver, merece ser 

eliminada. Por isso, apresento o presente projeto e solicito o apoio de meus 

pares para sua aprovação. 

Sala das Sessões, em        de                     de 2020. 

 

Deputado FAUSTO PINATO 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993* 
 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para 

licitações e contratos da Administração 

Pública e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA LICITAÇÃO 

...................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Da Habilitação 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:  

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;  

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das 

instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização 

do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica 

que se responsabilizará pelos trabalhos;  

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, 

e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;  

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o 

caso.  

§ 1º A comprovação de aptidão referida no inciso II do caput deste artigo, no caso 

das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 

competentes, limitadas as exigências a:  

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu 

quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior 

ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, 

limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto 

da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazo máximos;  

II - (VETADO) 

a) (VETADO) 

b) (VETADO) 
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§ 2º As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas 

no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento convocatório.  

§ 3º Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou 

atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior.  

§ 4º Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando 

for o caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou 

privado.  

§ 5º É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com 

limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não 

previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação.  

§ 6º As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, 

equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do 

objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de relação explícita e da 

declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de 

propriedade e de localização prévia.  

§ 7º (VETADO) 

I - (VETADO) 

II - (VETADO) 

§ 8º No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade 

técnica, poderá a Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja 

avaliação, para efeito de sua aceitação ou não, antecederá sempre à análise dos preços e será 

efetuada exclusivamente por critérios objetivos.  

§ 9º Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva alta 

especialização, como fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser 

contratado, ou que possa comprometer a continuidade da prestação de serviços públicos 

essenciais.  

§ 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da 

capacitação técnico-operacional de que trata o inciso I do § 1° deste artigo deverão participar 

da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de 

experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.  

§ 11. (VETADO) 

§ 12. (VETADO)  

 

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á 

a:  

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta;  

II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;  

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no caput e § 1° do art. 

56 desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 


	z2260528_BRASAO
	z2260528_
	z2260528_TITULO
	z2260528_AUTOR
	z2260528_EMENTA
	z2260528_DESPACHO
	z2260528_APRECIACAO
	z2260528_PUBINICIAL
	z2260528_1923274_pdf1
	z2260528_1923274_TEOR
	z2260528_1923274_pdf2
	z2260528_LEGISLACAO
	z2260528_FIMDOCUMENTO

